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O confronto do Orçamento
Participativo com as tradições 
representativas em São Paulo

Paulo Edgar da Rocha Resende 

Resumo
Instrumentos de participação direta da cida-
dania como o Orçamento Participativo podem 
representar grande inovação na tomada de de-
cisões de governos locais, favorecendo a trans-
parência nas instituições, a inclusão de novos 
sujeitos políticos e a justiça social na distribui-
ção de investimentos públicos. O alcance dessa 
participação, conduzida pelo Estado, terá sem-
pre o limite estipulado pelo formato das insti-
tuiçoes liberais e os interesses dos líderes que 
controlam essas instituições políticas. Neste 
artigo, são analizados como e por que o Orça-
mento Participativo da Prefeitura Municipal de 
São Paulo (2001-2004) sofreu determinados 
contingenciamentos. Os resultados da pesquisa 
apontam como principais fatores as estratégias 
eleitorais e de governabilidade tomadas pelo 
partido e líderes políticos, as alianças de gover-
no, a diversidade do perfil de líderes políticos, 
as disputas por influenciar o orçamento público 
e o clientelismo enraizado nas práticas políticas 
locais.

Palavras-chave:     democracia participativa; 
instituições liberais; governo local; cidadania; 
empoderamento.

Abstract
Instruments of direct citizen participation, such 
as the Participatory Budget, may represent a 
big innovation in the local governments’ policy-
making. Usually, they work by favouring more 
transparency in the political institutions, the 
inclusion of new political subjects and more 
social justice in the distribution of public 
resources. The scope of this participation, 
conducted by the State, will always be limited 
by the design of liberal institutions and the 
interests of leaders controlling these political 
institutions. This article discusses how and 
why the Participatory Budget of São Paulo’s 
municipal government (2001-2004) suffered 
certain constraints. The research results point 
to the electoral and governability strategies 
taken by the political party and leaders, the 
governmental alliances, the diversified profile 
of political leaders, the competition to shape 
the public budget and the clientelism rooted 
in local political practices, as the main causal 
elements. 

Keywords: participatory democracy; liberal 
institutions; local government; citizenship; 
empowerment.
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Introdução

Os instrumentos de participação cidadã en-

frentam enormes desafios e contradições 

nas instituições políticas liberal-representa-

tivas. Ao mesmo tempo em que grupos po-

líticos no estado conseguem abrir espaços 

para aumentar a influência dos cidadãos nas 

decisões políticas, essa abertura é obtida 

somente de forma dosada e controlada. O 

formato liberal das instituições estatais e os 

interesses dos líderes políticos que chegam 

através da representação a controlá-las são 

os fatores fundamentais que, de maneira 

deliberada ou não, limitam um “empodera-

mento” mais amplo e radical dos cidadãos 

na política institucional.

Experiências de participação têm nas 

ultimas duas décadas se diversificado e di-

fundido por governos locais de diversos 

paí ses do mundo. O Brasil, muitas vezes ti-

do como referência pela fama que ganhou 

o Orçamento Participativo (OP) no municí-

pio de Porto Alegre, foi palco de um dos 

maiores desafios já visto à participação ins-

titucional, ao desenvolvê-la no orçamento 

público de uma cidade com as dimensões e 

complexidades que representam São Paulo 

(Oliveira et ali., 2001). Apesar de notáveis 

resultados positivos que evidenciavam os 

esforços da Coordenação que administrava 

o programa, o OP de São Paulo encontrou 

limitações bastante importantes ao seu de-

sempenho descentralizado e à efetividade 

de suas decisões. 

Esses limites não foram causados por 

falhas metodológicas ou por falta de com-

promisso político daqueles que o desenvol-

veram, senão pelo programa estar ausen-

te do planejamento central de atuações da 

Prefeitura.  Tal ausência deu lugar a estra-

tégias eleitorais e de governabilidade to-

madas pelo Partido dos Trabalhadores (da 

então prefeita Marta Suplicy, 2001-2004) 

e líderes locais, que envolveram alianças 

com quase todos os partidos presentes na 

Câmara Municipal e resultou no acesso de 

enorme diversidade de líderes políticos a 

cargos executivos. Com isso, o clientelismo 

esteve longe de ser erradicado, os projetos 

de consolidação de força política do partido 

ganharam prioridade e a participação ficou 

relegada ao segundo plano no planejamento 

da cúpula governamental.

Neste trabalho, são apresentados re-

sultados de pesquisa desenvolvida, em ní-

vel de mestrado, sobre as particularidades 

do caso de São Paulo, embora entendemos 

que entraves à participação são intrínsecos 

a qualquer contexto local de instituciona-

lidade liberal-representativa. O que não 

significa inexistência de enorme variedade 

de resultados no desempenho de mecanis-

mos institucionais de participação cidadã 

(Wampler, 2003). Apesar de que todas as 

experiências são limitadas, caso contrário 

estariam substituindo grande parte dos 

agenciamentos representativos das deman-

das sociais, esses limites se constituem de 

modo diferenciado e em aspectos distintos 

da relação Estado-sociedade, conforme as 

especificidades locais. Ao cartografarmos 

a relação entre governantes e governados, 

estamos especialmente atentos às possibili-

dades de liberdade dos cidadãos, que tor-

nam sempre plausíveis a imprevisibilidade 

das linhas de fuga, dos fluxos das múltiplas 

vias, que escapam das somas, consensos, 

acordos e linhas duras previstas e postula-

das pelos liberais (Deleuze e Guattari,  

1988; Foucault, 2003).
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Temos consciência de que ao enfocar 

os obstáculos político-institucionais detec-

tados no Orçamento Participativo de São 

Paulo, são deixados de lado outros impor-

tantes fatores que também podem incidir 

negativamente no desempenho de um ins-

trumento participativo, como os relativos 

ao contexto cultural, social e econômico. A 

opção aqui é por identificar aqueles elemen-

tos no âmbito da própria estrutura estatal, 

que abrem e circunscrevem oportunidades 

de participação direta dos cidadãos nas de-

cisões político-institucionais. 

A participação 
desafiando o liberalismo

Desde o princípio, o sistema político liberal 

caracterizou-se mais pela salvaguarda de 

interesses e direitos privados e individuais, 

como a propriedade e a segurança, que pela 

promoção de interesses públicos e coletivos. 

Buscou-se assegurar em primeiro lugar que 

os indivíduos pudessem estar pacificamen-

te separados e atuando por conta de seus 

interesses pessoais, para que pudesse ad-

mitir que se unissem e lutassem em defesa 

da comunidade, da justiça ou da cidadania 

(Barber,  1984). O formato das instituições 

políticas, com seus dispositivos constitu-

cionais e o monopólio estatal da violência, 

o testifica. O sistema de democracia liberal 

estabilizou a tensão entre democracia e ca-

pitalismo através da

[...] prioridade conferida à acumulação 

de capital em relação à redistribuição 

social e pela limitação da participação 

cidadã, tanto individual, quanto coletiva,  

com o objetivo de não “sobrecarregar” 

demais o regime democrático com de-

mandas sociais que pudessem colocar 

em perigo a prioridade da acumu-

lação sobre a redistribuição. (Santos e 

Avritzer,  2005. pp. 59-60)

 De fato, para autores liberais da teoria de-

mocrática contemporânea, a participação 

cidadã, se nutrida e maximizada, pode pôr 

em perigo a estabilidade do sistema, dimi-

nuir o consenso nas normas e enfraquecer 

a poliarquia.1 

A abertura dos governos locais à par-

ticipação cidadã representa uma inegável 

ampliação dos espaços de prática cidadã e 

da própria democracia. Essa ampliação es-

tá desafiando uma reconstituição das ante-

riores margens do sistema políticos no que 

diz respeito à participação cidadã: limites no 

“empoderamento” de cidadãos e de líderes 

políticos para que as bases das quais de-

pende seu funcionamento não sejam altera-

das. Nessas bases, fundamentais do Estado 

liberal, não se incluem a participação ativa 

e constante dos cidadãos no poder político, 

denominada por Benjamin Constant – um 

dos pais intelectuais do liberalismo – liber-

dade dos antigos, em referência à democra-

cia ateniense. O liberalismo seria a fundação 

da liberdade dos modernos, também deno-

minada liberdade negativa, que é a liberdade 

individual de fazer tudo o que não afete a 

liberdade do outro em não fazer o que não 

é de sua própria vontade (Berlin, 1969). Tal 

liberdade se afirma na autonomia individual 

em agir sem interferências externas. O que 

o sistema político tenta possibilitar pelo Es-

tado mínimo e a segurança provida por suas 

instituições a um desfrute pessoal e pacífico 

de bens privados (Bobbio, 1989).
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Autores precursores do liberalismo, co-

mo Constant e mais contemporâneos como 

Berlin, entendem que a liberdade negativa 

é contraditória com a liberdade positiva, 

entendida como a capacidade individual de 

autogovernar-se. Se aceita interferências ex-

ternas, desde que decididas de baixo para ci-

ma, a partir desses indivíduos comuns. Para 

esses autores, a existência de uma liberdade 

impossibilitaria a existência da outra. O que 

fez com que a participação dos cidadãos no 

Estado se constituísse como a mínima ne-

cessária para evitar a concentração de poder 

dos mandatários governamentais, ao invés 

de se ampliar com objetivos de maximizar 

o autogoverno (Bobbio, 1989; Macpherson, 

1978). O conflito está justamente no que se 

entende como a finalidade última da partici-

pação cidadã.

As lutas pela ampliação e cumprimento 

efetivo dos chamados direitos fundamen-

tais de primeira, segunda e terceira geração 

tem sido incessantes nos últimos 150 anos. 

Hoje, com amplo reconhecimento formal 

desses direitos em diversos países, ainda 

se podem encontrar elementos no Estado e 

na sociedade que impedem uma efetivação 

real  desses direitos. A respeito da ampliação 

dos direitos civis e políticos, de primeira ge-

ração, por exemplo, verifica-se que apesar 

da existência de líderes políticos dispostos 

a ceder espaços aos cidadãos na tomada de 

decisões, a cúpula do partido em que esses 

líderes se apóiam frequentemente está mais 

preocupada com sua concentração de poder 

e o fortalecimento de suas lideranças. Não se 

trata de conspiração contra a participação. É 

apenas condicionamento às regras do jogo, 

em que a sobrevivência político institucio-

nal depende de disputas eleitorais e alianças 

com partidos, grupos sociais e econômicos. 

Nesse jogo político, os mecanismos de par-

ticipação entram pela transversal e ganham 

dimensão restrita o suficiente para não con-

turbar o funcionamento do sistema.

Há questões sobre as quais a participa-

ção política dificilmente conseguirá alcançar. 

Os considerados inalteráveis e invioláveis 

direitos fundamentais do homem – a vida, 

a segurança, a propriedade privada – são 

garantidos constitucionalmente. Assim tam-

bém são os demais elementos fundamentais 

para garantir a limitação do poder estatal: o 

controle do poder executivo pelo legislativo; 

o controle judiciário do parlamento sobre 

a constitucionalidade das leis; a descentra-

lização estatal com relativa autonomia ante 

o governo central e um poder judicial inde-

pendente do poder político (Bobbio, 1989).

Tomando a democracia em sua acepção 

liberal, método de prevenção do abuso de 

poder – através de eleições para controle 

de líderes –, a participação direta pode ser 

remédio complementário à participação in-

direta, eleitoral. Mas quando atribuímos à 

democracia um significado mais amplo, de 

igualdade não somente formal e jurídica, 

como também econômica e social, reconhe-

cemos que essas igualdades democráticas 

só seriam alcançáveis pela maximização da 

participação cidadã a todas as questões que 

afetam ao povo como coletivo. Nesse caso, 

o obstáculo a superar é a própria existên-

cia constitucional do Estado Liberal, que 

mantém uma distribuição desigual da pro-

priedade, é incapaz de possibilitar igualdade 

de oportunidades entre todos os cidadãos e 

tenta pacificar essa desigualdade através do 

monopólio da violência em mãos do Estado 

(Macpherson, 1978; Poulantzas, 1981).

Como visto, o sistema político vi-

gente se compõe de elementos liberais e 
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democráticos,  e que, apesar de complemen-

tários em muitos sentidos, ambos os ele-

mentos têm diferencias que podem chegar 

a ser antagônicas. O conflito da participação 

nesse  âmbito se estabelece não somente 

com a forma tradicional na qual vem fun-

cionando o sistema político, senão com os 

próprios fundamentos, apresentados mais 

acima, pelos quais o sistema se constitui. 

Esse desdobramento nos permite concluir 

que os limites políticos à ampliação da par-

ticipação se deriva principalmente de or-

dem estrutural, com efeitos no formato das 

instituições e nos interesses de líderes polí-

ticos. É evidente que essas determinações 

não são absolutas, apesar de predominan-

tes. Não só as instituições podem ser refor-

madas para se adaptar às exigências de uma 

democracia participativa, como também os 

próprios líderes partidários não se unificam 

todos em torno de uma única racionalidade 

pré-determinada pelas práticas e normas 

institucionais.2 Se não fosse assim, não ha-

veria experimentos participativos que desa-

fiassem as rotinas liberal-representativas de 

fazer política. Nosso foco é buscar ilustrar 

com o Orçamento Participativo de São Pau-

lo como essas consolidadas rotinas colocam 

freios às inovações de proximidade Estado-

sociedade.

A aposta pela 
participação cidadã

Levando em conta a complexidade social, as 

especificidades de grupos minoritários, as 

carências da população de baixa renda e a 

deficiência na representação de seus interes-

ses, o distanciamento entre representantes 

e representados, tudo com a consequente  

apatia  pela democracia, verifica-se a urgên-

cia de incorporar mais efetivamente a socie-

dade às decisões políticas (Barber, 1984; 

Santos e Avritzer, 2005).

A baixa participação  e a iniquidade so-

cial estão de tal modo interligadas que 

uma sociedade mais equânime e mais 

humana exige um sistema de mais par-

ticipação política. (Macpherson, 1978, 

p. 98)

Com o envolvimento dos cidadãos na 

elaboração de políticas públicas, muitos 

governos locais têm encontrado soluções 

para melhorar a qualidade da democracia e 

dos serviços públicos, facilitando a atenção 

aos fragmentos da sociedade historicamen-

te menos atendidos e com mais demandas 

acumuladas (Fung e Wright 2003). Com a 

participação, a identificação de problemas 

sociais tem sido mais ajustada à realidade, 

permitido maior transparência e controle 

da cidadania aos governos locais, gerando 

relações de proximidade e confiança. Es-

tão sendo concedidos novos direitos aos 

cidadãos, com ampliação da liberdade e da 

responsabilidade, maior justiça social na 

distribuição de recursos públicos e fortale-

cimento do espírito cívico e cooperativo nu-

ma cidadania crescentemente ativa (Abers 

2001; Avritzer, 2002; Baiocchi, 2005). 

Com a democracia participativa, os cidadãos 

deixam de ser meros receptores e passam 

a ser importantes protagonistas das políti-

cas públicas (Oliveira et ali., 2001). Como 

adequação, os instrumentos de participação 

direta demandam novas rotinas adminis-

trativas, visando a compatibilizá-los com as 

instituições representativas.
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Entre os diversos mecanismos de em-

poderamento e participação,3 o Orçamento 

Participativo se destaca por transferir aos ci-

dadãos o poder de decidir sobre o tema mais 

relevante da administração municipal: o orça-

mento para investimentos públicos em obras 

e serviços. A disputa entre atores políticos, 

sociais e econômicos pelo poder de influen-

ciar o orçamento municipal já é tradicional-

mente elevada. Transferir aos cidadãos esse 

poder intensifica ainda mais a concorrência 

e a complexidade da composição do proces-

so orçamentário. Em uma cidade como  São 

Paulo – com enormes desigualdades sociais 

e complexas interações entre interesses pú-

blicos e privados, além de intensas disputas 

por espaços e afirmações de poder –, esses 

instrumentos oferecem enorme potencial 

de reinventar a esfera pública, equilibrando 

o acesso ao poder entre diferentes grupos 

sociais e de atender mais eficientemente aos 

que necessitam mais atenção e investimen-

tos governamentais (Oliveira  et ali., 2001; 

Santos e Avritzer, 2005).

Executado anualmente entre 2001 e 

2004, o processo do Orçamento Participa-

tivo de São Paulo baseou-se na realização 

de assembléias simultâneas em todos os dis-

tritos municipais, para as quais a população 

era convidada a participar propondo obras e 

serviços e elegendo delegados com mandato 

imperativo. As propostas mais votadas, de 

todas as regiões e setores de investimento 

municipal, eram analisadas pelo governo 

quanto à viabilidade técnica e hierarquizadas 

de acordo com critérios de justiça social.4 O 

procedimento de análise, negociação com o 

governo e ponderação entre propostas eram 

acompanhados pelos dois níveis de repre-

sentantes populares – delegados, através 

do Fórum de Delegados, e conselheiros, 

através  do Conselho do Orçamento Partici-

pativo (CONOP), instância máxima de deci-

são popular do OP – eleitos nas assembléias 

e fóruns distritais e municipais. O processo 

se concluía em cada ano com a elaboração 

do Plano de Obras e Serviços, que se inseria 

na Lei Orçamentária Anual indicando os re-

cursos a serem investidos pela Prefeitura no 

ano seguinte. A Lei era efetivada depois de 

aprovada pela Câmara Municipal, em sessão 

em que os conselheiros do CONOP tinham 

enorme disposição em assistir e pressionar 

os vereadores pela aprovação integral das 

propostas do OP .

A São Paulo de Marta, 
contextualizada

A perversa desigualdade                     
na distribuição de direitos                   
e recursos públicos

A desigualdade social em São Paulo tem 

proporções gigantescas e o desequilíbrio 

territorial na distribuição de infraestrutu-

ras e equipamentos públicos entre centro e 

periferia é alarmante. A metrópole pode ser 

considerada uma das cidades mais comple-

xas do mundo atual, pelos abismos existen-

tes entre misérias e luxos, autoritarismos e 

libertações, organização espacial altamente 

planejada e auto-organização desordenada, 

mestiçagens étnico-culturais e higienizações 

sociais. Um dos maiores cenários de desi-

gualdade econômica e de direitos políticos, 

sociais e culturais. 

Enquanto a cidade produz quase 10% 

do PIB nacional6 e dispõe dos melhores 
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hospitais  e universidades do país, moder-

nos complexos arquitetônicos e centros 

com tecnologias de ponta, nas áreas peri-

féricas faltam as mais essenciais infraestru-

turas urbanas. Desde asfalto, esgoto e ca-

nalização de córregos até hospitais, escolas 

e pontos de ônibus. Apesar da enorme ca-

rência por investimentos públicos nas áreas  

periféricas, a segregação espacial entre 

centro-periferia não é um retrato perfeito 

da distribuição de riqueza e bem-estar en-

tre áreas da cidade. A partir dos anos 90, 

“os diferentes grupos sociais estão cada vez 

mais próximos, mas separados por muros 

e tecnologias de segurança, tendendo a 

não interagir, embora próximos” (Bógus e 

Pasternak,  2006, p. 26)

A pobreza de uma parte da população 

que está justo ao lado da riqueza produzida 

pelos grandes negócios e serviços especia-

lizados, é terreno fértil para a prática po-

lítica clientelista. Além das precárias con-

dições de vida, o baixo nível de instrução 

educacional da maior parte dessa população 

facilita que se tornem vítimas de promes-

sas de candidatos a cargos políticos. Entre 

tantas carências, a realização de qualquer 

obra já costuma ser uma grande realização 

na percepção de muitos cidadãos margi-

nalizados, o que desperta o interesse pela 

manipulação em determinados pseudo-

representantes. As decisões no Orçamento 

Participativo tendem a corrigir o destino 

dos investimentos públicos com bastante 

eficácia e precisão de onde está localizado 

o problema e quais são os mais urgentes. 

Pesquisas recentes7 têm confirmado a ca-

pacidade redistributiva desses mecanismos, 

que melhoram os gastos públicos e permi-

tem maior acesso a direitos fundamentais a 

populações marginalizadas.

Precário histórico de participação

No que diz respeito ao histórico da participa-

ção no município de São Paulo, se destacam 

os conselhos gestores de políticas públicas. 

Esses órgãos estáveis se caracterizam  pela 

precária efetividade e devolução das deci-

sões tomadas e pela seleção das entidades 

sociais participantes. Em comparação com 

os Orçamentos Participativos, pode-se con-

cluir que a segmentação do debate reivin-

dicativo por temas específicos impede uma 

visão geral da administração pública nos 

participantes e inibe a integração planejada 

das políticas municipais, já que os órgãos 

são setorizados (Tatagiba, 2004). Os con-

selhos gestores acabam funcionando mais 

como órgãos técnicos para auxiliar o gover-

no na tomada de decisões que como canais 

de interlocução dos cidadãos para transmi-

tir suas demandas para a Prefeitura, o que 

se pode concluir por a participação estar 

dirigida a entidades, ao invés de a cidadãos 

individualmente, e pelo elevado nível educa-

tivo e de renda dos conselheiros (Coelho e 

Veríssimo, 2004). 

A autonomia dos conselhos ante o go-

verno também era prejudicada pelo fato de 

que os presidentes de mais da metade dos 

conselhos ativos na cidade de São Paulo, 

durante o governo de Marta Suplicy, eram 

designados pelo responsável político da res-

pectiva Secretaria do executivo municipal.8 

Com o Orçamento Participativo, os conse-

lhos ganharam nova funcionalidade, inte-

grando a partir do segundo ano representa-

ção no CONOP  e participando da elaboração 

do Plano de Obras e Serviços.

Antes da gestão de Marta, a única 

tentativa pós a redemocratização que ten-

tou desenvolver outros instrumentos de 
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participação  cidadã foi do governo de Luiza 

Erundina, também do PT, entre os anos de 

1989 e 1992. Os espaços de participação 

descentralizada, chamados Núcleos Regio-

nais de Planejamentos, foram executados 

nas 20 Administrações Regionais e tinham 

a tarefa de elaborar o Orçamento Público 

do ano seguinte. O projeto acabou sendo 

desestruturado  pela Prefeitura em apenas 

18 meses depois do início de suas ativida-

des. Como alternativa, a então prefeita pôs 

em funcionamento um programa centrali-

zado de audiências públicas sobre o orça-

mento municipal que não obteve grande 

adesão por parte dos cidadãos e carecia de 

potencial deliberativo (Couto, 1995; Sán-

chez, 1997). 

Há vários motivos que explicam o fra-

casso daquela tentativa de gestão participa-

tiva descentralizada no primeiro governo do 

PT no município. Um dos principais proble-

mas teria sido que a equipe de governo de 

Erundina estava presa a uma visão tecnocra-

ta da gestão pública, sem ânimos para de-

senvolver um programa de participação ver-

dadeiramente aberto e “empoderado”.9 Mas 

também se verificou certa ausência de racio-

nalização dos interesses dos distintos movi-

mentos sociais participantes com as necessi-

dades distritais e municipais, que dificultou 

uma coordenação conjunta das demandas 

sociais com o planejamento (Kowarick e 

Singer, 1994). Faltou a estruturação de um 

órgão que implementasse metodologias par-

ticipativas que fossem capazes de coordenar 

os procedimentos administrativos do gover-

no local com as propostas dos cidadãos nas 

Administrações Regionais. Evidenciou-se um 

conflito de competências entre os Secretá-

rios Municipais de áreas temáticas – Educa-

ção, Saúde, Habitação, etc. – e os dirigentes 

responsáveis por áreas territoriais – as Ad-

ministrações Regionais – na canalização das 

pressões dos movimentos organizados para 

a efetivação das políticas públicas municipais 

(Dias, 2006).

Rolo compressor em chaves políticas

A coalizão montada pela Prefeita Marta Su-

plicy foi composta inicialmente pelo PT, PC 

do B, PCB e o minúsculo PHS, constituindo 

uma frente na Câmara Municipal com 19 ve-

readores, que logo se acrescentou dois mais 

do PSB. No primeiro ano eram três partidos 

na oposição: PMDB, PP e PSDB. A partir do 

segundo ano, só se manteve o PSDB (ibid.). 

A construção do poder petista em São Paulo 

foi impressionante em termos de governa-

bilidade. Em 2004, nada menos que 78% 

dos vereadores formavam parte de sua base 

aliada, o que significa 46 de 55 represen-

tantes políticos no legislativo. Com isso, a 

Prefeito conseguiu aprovar a maior quanti-

dade de projetos do executivo em 15 anos: 

57% dos submetidos à Câmara. Ao mesmo 

tempo, os projetos de autoria dos próprios 

vereadores obtiveram aprovação de somen-

te 16,8% entre 2001 e 2003.10

Considerando que São Paulo é o maior 

colégio eleitoral do país e sua importância 

também se constitui pela potência na produ-

ção econômica e intelectual, com efeitos na 

opinião pública de grande parte do país, as 

eleições municipais são fundamentais para os 

interesses nacionais dos partidos políticos. 

Além dos votos, do apoio da imprensa e dos 

formadores de opinião, há também as cola-

borações financeiras das empresas às cam-

panhas eleitorais. Vale lembrar que os últi-

mos dois presidentes da República tiveram 
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a metrópole como base política. Construir 

um governo forte no município não garante 

o sucesso de uma candidatura para âmbito 

nacional, mas colabora com a construção de 

apoios eficazes. Isso significa que as políticas 

interpartidárias de fortalecimento  político 

desenvolvidas no município têm grande pro-

babilidade de fazer parte de uma estratégia 

mais ampla de alcançar o poder federal.

Práticas e instituições 
brecando a participação

O Orçamento Participativo de São Paulo 

foi especialmente vigoroso no que diz res-

peito aos âmbitos temáticos sob delibera-

ção popular;11 aos privilégios concedidos à 

participação dos mais marginalizados12 e na 

formação/qualificação de delegados e con-

selheiros, eleitos para negociar com o go-

verno13 (Sánchez, 2004b). Por outro lado, 

a experiência teve importantes limitações, 

como a escassa divulgação do programa e 

de suas realizações,14 o limitado alcance da 

convocatória de participantes,15 baixa exe-

cução das propostas aprovadas em algumas 

áreas16 e pequeno volume de recursos alo-

cados17 (Bello, 2007; Resende, 2008).

Para decifrar as causas dos proble-

mas apontados acima, foi necessário veri-

ficar a interação do programa formal de 

participação com as principais instituições 

representativas locais. Considerando como 

variável independente os interesses eleito-

rais e de permanência no poder e como va-

riável dependente a potencialidade da par-

ticipação cidadã, identificamos que essas 

instituições – o partido político à frente da 

administração da Prefeitura, o executivo e 

o legislativo  municipal – deveriam ser ana-

lisadas nos seguintes elementos: a) Relação 

da cúpula e dos quadros do partido com o 

programa de participação; b) Dimensão e 

importância do programa dentro das atua-

ções da Prefeitura e c) Admissão ou inter-

ferências das demais forças políticas e ato-

res legislativos do município no programa 

de participação. Com isso, encontramos na 

exploração do Orçamento Participativo de 

São Paulo quatro efeitos resultantes da in-

tegração entre inovação participativa e tra-

dição representativa, que impossibilitaram 

desenvolvimento mais amplo e eficiente 

da participação cidadã. O quinto elemento 

apresentou potencial de prejudicar o pro-

grama, mas foi evitado pelos acordos de 

aliança partidária.

1) Subordinação do programa de partici-

pação cidadã a estratégias de visibilidade e 

apoio político;

2) Clientelismo, como canal de endereça-

mento de demandas dos cidadãos;

3) Política de alianças e coalizão de governo, 

com a contraparte de cargos do executivo;

4) Perfil heterogêneo de líderes do governo;

5) Interesse de vereadores pela composi-

ção do orçamento público.18

Estratégias de visibilidade                   
e apoio político

As estratégias políticas, com finalidades 

eleito rais ou de aquisição/afirmação de po-

der, adotadas pelo partido que administra-

va o governo local, foram um dos principais 

elementos de obstrução político-institucio-

nal do potencial de alcance do Orçamento 
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Participativo  de São Paulo. Consideramos 

a forma como atuações determinadas por 

lideranças do PT repercutiram na experiên-

cia, debilitando-a em diversos âmbitos e 

possibilitando a ocorrência de elementos 

limitadores, que desenvolveremos nos pró-

ximos tópicos.

Muitas das estratégias políticas adota-

das nas instituições representativas fogem 

das regras formais estabelecidas e são con-

formadas de acordo com os contextos de 

balança de poder, de redes políticas (policy  
networks), e interesses determinados dos 

atores. Blanco formula duas questões cru-

ciais para entender os componentes ex-

plicativos a que nos referimos: Por que os 

políticos valorizam a participação? Por que, 

por exemplo, sem ter a obrigação legal de 

fazer Orçamentos Participativos, fazem tal 

programa? (Blanco et ali., 2005). A questão 

ganha relevância quando levamos em conta, 

por exemplo, resultados de estudos demons-

trando que os instrumentos de participação 

cidadã têm efeitos incertos nas eleições (An-

duiza et ali., 2005). À diferença de outras 

políticas públicas, colocar em funcionamento 

instrumento de participação, independente-

mente do grau de sua eficiência e efetivida-

de, não parece ter grande impacto eleitoral 

a favor do partido que lidera o município.

Entender os motivos que podem fa-

zer com que um líder ou um grupo político 

ponha em funcionamento um instrumento 

de participação nos ajuda a compreender o 

porquê de não fazê-lo. À nossa leitura, os 

mesmos motivos para não fazer participa-

ção servirão também para aproximar-nos a 

uma explicação de por que são postos limi-

tes nos instrumentos participativos. A pes-

quisa conduzida por Blanco (Blanco et ali., 

2005,) detectou três grandes razões pelas 

quais é mais provável o surgimento dessas 

experiências de inovação democrática: 

1) Razões de perfil ou de trajetória da 

participação cidadã. Estão relacionadas 

com a estrutura social da organização e 

da lógica subjetiva dos promotores da par-

ticipação. Dividem-se em duas categorias: 

a) organização  que promove: concepção 

ideológica  da democracia, composição social 

do partido, organização interna do partido; 

b) pessoa que promove: concepção pessoal 

de democracia, experiência política, trajetó-

ria político-associativa, formação pessoal.

2) Razões estruturais ou de contexto. De-

pendem das condições “ambientais” propí-

cias para o surgimento de novas oportuni-

dades de participação política no município: 

tamanho do município, características socio-

econômicas, correlação de forças políticas, 

sistema de partidos, cultura participativa e 

associativa da população, antecedentes par-

ticipativos, existência de instituições que 

promovem, estimulam ou assessoram a 

participação;

3) Razões estratégicas ou instrumentais. 

São compostas pelos interesses dos atores 

políticos que põem em funcionamento a 

participação: a) reforçar-se politicamente 

buscando obter créditos eleitorais, criando 

alianças e cumplicidade com os movimentos 

sociais; reforçar-se dentro da Prefeitura ou 

equipe de governo ou alterar o balanço de 

poder na sociedade; b) melhorar a toma-

da de decisões para legitimar publicamente 

decisões já efetivadas, para deslocar as res-

ponsabilidades à cidadania, para mediar con-

flitos entre coletivos sociais opostos ou para 

aumentar a eficiência das decisões.

Algumas dessas razões estratégicas ou 

instrumentais, especialmente as relacionadas 
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com a possibilidade de obtenção de benefí-

cios próprios, são utilizadas por autores do 

âmbito das teorias de rational choice, como 

Navarro (1999), para explicar os problemas 

de origem política da participação cidadã di-

reta. Para esse autor, a única variável inde-

pendente capaz de explicar o fenômeno são 

os interesses dos partidos e líderes políticos 

locais em fortalecer-se no poder. O limite 

dessa perspectiva se manifesta em restringir 

a diversidade de lógicas possíveis que justifi-

quem a atitude, seja em prol ou em contra, 

desses atores políticos aos instrumentos de 

participação. Não apenas são mais diversos 

os interesses que podem afetar a participa-

ção, senão que os próprios impulsores são 

mais complexos e nem sempre se compõem 

de atores unitários e movidos sob uma única 

razão, como veremos mais abaixo no caso 

de São Paulo. 

Nossa perspectiva vai mais ao encontro 

da que assimilamos de Blanco: o impulso e o 

empenho de atores políticos para implemen-

tar e fortalecer programas de participação 

estão determinados pela combinação de ele-

mentos do contexto histórico, institucional, 

político, social e cultural; das circunstâncias 

estratégicas desses atores e também de seus 

perfis político-ideológicos. Combinando es-

ses fatores entre si e entre os diferentes 

líderes políticos no governo local, se condi-

cionará o resultado do programa de partici-

pação cidadã.

No caso de São Paulo, foram detecta-

das atuações centralizadoras da cúpula do 

PT, com perspectivas de fortalecer-se no 

poder e construir bases de apoio para futu-

ras eleições – particularmente as presiden-

ciais de 2002 e as municipais de 2004 –, 

que acabaram reduzindo a importância do 

Orçamento Participativo no processo de 

decisões  da Prefeitura (Wampler, 2003). 

Essa conclusão pode ser constatada a partir 

de: a) troca de lideranças durante a cam-

panha eleitoral – de Félix Sánchez, da De-

mocracia Socialista, para Rui Falcão, mais 

próximo da Prefeita e dos líderes do campo 

majoritário; b) insignificante infraestrutura  

dada para o começo dos trabalhos do OP 

em 2001; c) status de Coordenadoria e não 

de Secretaria para sua administração; d) 

centralização e decisão técnica para inves-

timentos de grande visibilidade, como os 

CEUs;19 e) ampla política de alianças, que 

implicava o apoio de quase todos os parti-

dos àquela gestão e ao PT nas eleições mu-

nicipais seguintes (Resende, 2008).

É evidente que essas atuações do 

partido foram determinadas com base no 

contexto social, político e econômico de 

São Paulo naquele momento e pelo perfil 

político-ideo lógico de líderes da tendência 

majoritária. Também podemos deduzir que 

esses líderes visavam à concentração de po-

der e ao êxito eleitoral. Entretanto, permi-

tiram o funcionamento e até o crescimento 

do poder de influência do Orçamento Parti-

cipativo, apesar das limitações. O que a aná-

lise nos permite é visualizar a complexidade 

na qual um setor do partido e da prefeitura 

empregou forças no programa, enquanto a 

cúpula o aceitava com reservas. Está claro 

que a execução do OP foi baseada em moti-

vações diversas as quais não parecem incluir 

o fortalecimento do poder próprio daqueles 

que o conduziram. Seus entraves ocasiona-

dos pela cúpula até que poderiam ser en-

tendidos dessa forma, embora uma maior 

divulgação do processo de participação e 

apoio para sua execução tivessem elevada 

capacidade de trazer benefícios eleitorais 

sob a bandeira da eficácia e modernização 
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da administração  pública. O mais provável 

é que, devido ao perfil ideológico dos líde-

res da cúpula do PT e da Prefeitura de São 

Paulo e considerando seus vínculos sociais, 

a preferência tenha sido pelas alianças com 

setores mais conservadores da sociedade e 

do espectro político. Esses setores apresen-

tam sérias resistências aos instrumentos de 

ampliação democrática, por oferecerem o 

risco de desviar o foco das decisões políti-

cas da classe mais privilegiada – onde seus 

vínculos mais fortes estão constituídos –, 

em direção aos estratos sociais de mais bai-

xa renda, podendo afetar privilégios, inves-

timentos e status-quo.

A cultura clientelista e a busca 
personalista por votos

O clientelismo como prática política se 

constitui quando o controle dos cidadãos 

às estruturas governamentais é limitado 

ou inexistente, facilitando o uso privado de 

recursos públicos. Quando entendido co-

mo apoio em forma de voto pelo cidadão 

ao representante político que lhe concedeu 

benefícios privados, sua existência só é pos-

sível em governos representativos (ver Leal, 

1986). Apesar da ampla utilização de agen-

tes captadores de votos, estes raramente 

conseguem a realização dos investimentos 

públicos prometidos à sua clientela (Whi-

taker, 1992).

É importante lembrar que, no Bra-

sil, práticas de clientelismo derivaram de 

relações “político-pessoais”, em que o “ci-

dadão-cliente” estava preso ao “coronel” 

ou líder local por laços extraeconômicos 

de fidelidade.20 Foi sustentado, sobretudo, 

pela dependência de enormes contingentes 

populacionais de baixa renda e marginaliza-

dos aos recursos e investimentos estatais, o 

voto direto em listas abertas, o voto obri-

gatório e a opacidade das instituições polí-

ticas (Faoro,  1958; Leal, 1986; Carvalho, 

1997). Na cultura urbana no Brasil, a prá-

tica se configurou como “processo de incor-

poração das massas populares na política, 

sob o controle das classes economicamente 

dominantes”  (Kowarick; Camargo et ali., 

1976, p. 108). 

O clientelismo é inimigo direto dos ins-

trumentos de participação cidadã, enquanto 

esses instrumentos atuam suprimindo tais 

práticas de favoritismo nas instituições pú-

blicas. A incompatibilidade entre ambos é 

inequívoca, dado o conflito imanente entre 

interesses privados e interesses públicos, 

entre “homens naturais” e “homens artifi-

ciais”,21 entre instituições políticas opacas e 

instituições políticas permeáveis ao controle 

e influência direta dos cidadãos. Os efeitos 

do clientelismo nas mesmas estruturas ad-

ministrativas que o Orçamento Participativo 

são percebidos principalmente na concor-

rência pela canalização de demandas sociais 

aos investimentos públicos. Muitos cidadãos 

e líderes comunitários recebem incentivos 

para confiar suas petições em diálogos pri-

vados e bilaterais com líderes políticos, em 

troca da mobilização de votos para seus 

“padrinhos”. Como consequência, o orça-

mento público municipal pode acabar tendo 

parte de sua composição baseada em méto-

do personalista (Resende, 2008). 

Em São Paulo, durante o período es-

tudado, essas práticas que pervertem a 

finalidade pública das instituições governa-

mentais acabaram desestimulando cidadãos 
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a participar das assembléias do OP, e fez 

com que as subprefeituras tivessem dois ti-

pos concorrentes de demandas a atender:22 

de vereadores aliados, que transmitiam as 

demandas de comunidades em que tinham 

laços pessoais com movimentos e líderes 

comunitários, e as decididas por cidadãos, 

através de assembléias do OP (Resende, 

2008). Além disso, nos dois últimos anos 

da administração, a Secretaria Municipal de 

Habitação incorporou militantes da UMM, 

União dos Movimentos de Moradia, em seu 

quadro de funcionários, facilitando que ti-

vessem canal exclusivo para encaminhar 

demandas à Secretaria (Cavalcanti, 2006). 

O clientelismo está tão consolidado no mu-

nicípio que Rizek chega a questionar “se a 

experiência do OP, por suas fragilidades e 

apesar de ter se confrontado com as prá-

ticas clientelistas, não acabou por ter de 

administrar aquilo que escapou dessas prá-

ticas” (2007, p. 146).

Independentemente da centralidade 

que faltou ao Orçamento Participativo no 

governo municipal, o clientelismo desesti-

mula a ação coletiva, a organização e a mo-

bilização social. Em meio àquelas práticas, 

os laços entre indivíduos se estabelecem em 

torno do acesso a um líder, ao invés de bus-

cas por cooperação horizontalizada (Abers, 

1998). Como já mencionado, entre partici-

pação e práticas clientelistas, estabelece-se 

relação de soma zero, em que o êxito de um 

corresponde ao fracasso do outro. Como 

exemplo, a pesquisa da autora demonstra 

que o Orçamento Participativo de Porto Ale-

gre pôde evitar o clientelismo de áreas mais 

pobres da cidade, com o fortalecimento da 

sociedade civil e a mobilização dos cidadãos 

para novas arenas reivindicativas.

As políticas de alianças                         
e coalizões de governo

No agigantado multipartidarismo brasileiro 

é quase impossível governar sem a formação 

de alianças, como em geral ocorre na maio-

ria dos países de democracia representativa 

multipartidária. Embora no presidencialismo 

o chefe do executivo não dependa de apro-

vação do legislativo para a posse do cargo, 

resulta praticamente fundamental a obten-

ção de apoio de maioria dos parlamentares 

para a obtenção de uma governabilidade ra-

zoável. Nos sistemas parlamentaristas com 

mais de dois partidos, essas coalizões são 

condições quase imprescindíveis para a exis-

tência do executivo. Para a própria demo-

cracia, alianças e governos de coalizão são 

importantes recursos para evitar o excesso 

de poder dos representantes executivos, 

funcionando como espécie de contrapeso. As 

alianças geralmente podem ser definitivas, 

enquanto durar o mandato, ou temáticas, 

por projetos ou tipos de projetos (Dodd, 

1976; Laver e Schofield, 1990). 

As trocas de apoios partidários ou de 

parlamentares por cargos no executivo é 

prática comum nos legislativos brasileiros. 

Permite melhores perspectivas para a go-

vernabilidade, embora colabore com a exis-

tência de práticas clientelistas. Os partidos 

mais suscetíveis a alianças por cargos são 

aqueles cujo fisiologismo torna imprescin-

dível a permanência no governo.23 Além de 

pouco aptos a permanecerem na oposição, 

estes partidos costumam carecer de vínculos 

amplos com movimentos sociais. 

Com o objetivo de obter sólida go-

vernabilidade na Prefeitura de São Paulo e 

apoios para as eleições seguintes, a cúpula 
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do Partido dos Trabalhadores fez acordos 

com quase todos os partidos com represen-

tação na Câmara Municipal. A coalizão per-

mitia aos legisladores designar pessoas de 

confiança para cargos políticos do executivo 

municipal, sobretudo nas subprefeituras. Is-

to gerou problemas na execução descentra-

lizada do programa participativo, afetando a 

convocação de participantes, a organização 

de assembléias, a execução de obras atribuí-

das às subprefeituras e certa permissividade  

às práticas clientelistas de vereadores alia-

dos. Também foi verificado que determi-

nados vereadores pressionavam os subpre-

feitos para executarem obras e serviços de 

interesse da comunidade com que tinham 

vínculos. A atitude prejudicou uma maior 

atenção dos órgãos descentralizados às pro-

postas do OP e seccionou o compromisso 

do representante político com toda a cidade 

(Resende, 2008). 

Considerando que muitos indicados 

pelos vereadores a ocupar cargos públicos 

não tinham afinidade com a tendência da 

prefeita, já que de outro modo não seria 

necessário “comprar” o apoio do parlamen-

tar através de cargos, a eficiência na gestão 

da máquina pública ficou seriamente com-

prometida com as alianças. O Orçamento 

Participativo, como programa de inovação 

da prática democrática, que rompe com a 

tradição política e requer importantes mu-

danças nas atuações e concepções de ges-

tão pública, foi efetivamente obstaculizado, 

por sua execução ser dependente do poder 

de decisão dos contemplados com cargos. 

Mesmo havendo setores do governo que 

promoveram a participação, buscando 

neutralizar oposições de membros da coa-

lizão, a inovação encontrou resistência em 

setores da Prefeitura administrados por 

representantes  resistentes a um maior en-

volvimento da cidadania em decisões impor-

tantes (ibid.).

Soluções plausíveis para conciliar o Or-

çamento Participativo com as coalizões polí-

ticas seriam a concessão de cargos para seto-

res que não afetem a participação, assim co-

mo a submissão do acordo de coalizão à não 

debilitação de nenhum aspecto do programa 

participativo. Isso demandaria compromisso 

maior da cúpula da prefeitura com o OP e 

organização institucional que permitisse aos 

líderes do executivo municipal garantir os 

setores da administração envolvidos na par-

ticipação cidadã. Entretanto, o custo político 

de limitar o poder de influência de aliados 

necessita uma dupla consideração que le-

ve em conta aos interesses estratégicos, a 

correlação de forças, os objetivos do instru-

mento de participação, o compromisso com 

a cidadania e suas demandas mais urgentes 

e a disposição em superar as práticas políti-

cas predominantes.

A heterogeneidade da equipe            
de governo

É importante destacar que a falta de con-

senso ao programa participativo na equipe 

de governo não é gerada apenas pela ampla 

aliança interpartidária. A própria composi-

ção social do partido que controla a Prefei-

tura pode resultar em grande diversidade de 

perfis ideológico-administrativos na equipe 

de governo, que, em muitas ocasiões, pro-

voca notável heterogeneidade no desenvol-

vimento das políticas públicas. Em grandes 

estruturas administrativas, o problema exige 

especial organização institucional, ou de au-

toridade dos líderes, para evitar que aliados  
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deixem de se comprometer com a política 

participativa.

Na realidade, a heterogeneidade da 

equipe de governo, seja ocasionada pela 

aliança ou pelos quadros do partido, pode 

causar obstruções. Entretanto, considera-

mos que programas como o Orçamento Par-

ticipativo são especialmente mais sensíveis, 

devido a três fatores: a) o programa, muitas 

vezes, é posto em funcionamento sem uma 

lei que o regulamente; b) é um dispositivo 

de composição e definição transversal a di-

versos ou a todos os setores de atuação mu-

nicipal; c) os ocupantes de cargos públicos 

eletivos buscam muitas vezes contar com 

estratégias pessoais de canalização de de-

mandas cidadãs, mantendo laços personalis-

tas com movimentos sociais e organizações 

comunitárias. O encarregado de um setor, 

com elevada capacidade de investimentos 

da Prefeitura, independentemente de que 

seu partido seja líder do governo ou aliado, 

naturalmente terá expectativas de usar seu 

poder para decidir onde investir parte do di-

nheiro público que lhe cabe administrar. O 

enfrentamento com o programa participati-

vo será claro, além disso, se seu perfil e o 

contexto sociopolítico de sua área adminis-

trativa não lhe motivar a métodos de deci-

são participativos.

Em São Paulo, durante o período es-

tudado, a heterogeneidade de líderes do PT 

ocupando cargos mais altos do executivo 

municipal afetou o modo com que propos-

tas aprovadas pelos cidadãos no OP fossem 

efetivadas. Algumas secretarias, como a de 

Educação, buscavam executar quase a tota-

lidade das propostas. Outras, como a Secre-

taria de Saúde, em algumas ocasiões, sele-

cionava propostas que correspondiam com 

o que já havia sido decidido como prioritário 

pelos técnicos. A Secretaria de Habitação 

concedia maior atenção a canais paralelos de 

participação, como o Conselho Municipal de 

Habitação, onde havia grande presença de 

associações com laços estreitos com o secre-

tário. Este e outros setores, como meio-am-

biente, transportes e segurança, deixaram 

de executar grande parte ou a totalidade 

das propostas aprovadas pelo Orçamento 

Participativo (Resende, 2008; Bello, 2007; 

Rizek, 2007).

É evidente que o esforço para garantir 

o bom funcionamento da participação não 

depende somente da aceitação de técnicos 

e líderes do governo sobre determinado 

projeto. Depende, principalmente, de que a 

cúpula do executivo esteja suficientemente 

empenhada em potenciar o programa. Es-

se empenho deve ser refletido desde a for-

mação do governo, com seleção de líderes 

administrativos preparados e comprome-

tidos com a participação, até a formatação 

institucional das instâncias na qual o OP se 

insere.24

Conflito do OP com o Legislativo:        
a disputa pelo orçamento

O interesse de vereadores pelas emendas 

à Lei Orçamentária é bastante notável no 

sistema político brasileiro, visando a per-

mitir a reeleição. Com isso, os vereadores 

de grandes cidades se vêm obrigados a 

empreender estratégias eleitorais durante 

seu mandato no legislativo. Muitos mantêm 

contatos estreitos com comunidades que 

lhes podem render votos, buscando benefi-

ciá-las com investimentos e demonstrando 

aos moradores seu poder de influência na 

administração pública municipal. Quando 
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o executivo abre brechas, os vereadores 

se apropriam de bairros e fazem com que 

a Prefeitura execute obras e serviços que 

lhes poderão proporcionar benefícios elei-

torais. Quando o executivo não concede es-

se poder ao vereador, de qualquer forma, 

o parlamentar ainda pode propor emendas 

ao orçamento público, com a finalidade de 

exibi-las à sua base eleitoral. O não cumpri-

mento da emenda pelo executivo mostrará 

a falta de compromisso não do vereador 

com a comunidade, mas sim da Prefeitura 

(Whitaker, 1992).

Ainda que pareça legítimo e recomen-

dável que um vereador, como representan-

te político do legislativo, busque auscultar 

demandas de cidadãos diretamente nas 

comunidades, o afã de beneficiar-se elei-

toralmente pode comprometer a eficiência 

administrativa. O planejamento estratégico 

do município pode acabar sendo substituído 

pela fragmentação do território em áreas 

de influência de vereadores. “A racionalida-

de político-social tende a se submeter à ra-

cionalidade político-eleitoral, seja na pers-

pectiva individual do vereador, seja den-

tro de uma estratégia político-partidária” 

(ibid., p. 28). O resultado é que vereadores 

deixem de ser representantes do povo para 

se tornarem “delegados dos interesses de 

certas áreas da população (bairros, cate-

gorias profissionais, grupos étnicos ou re-

ligiosos, etc.)” (Kowarick;  Camargo et al., 

1976, p. 109).

As relações entre Orçamento Participa-

tivo e a Câmara dos Vereadores são “inevi-

tavelmente tensas”, porque “o OP cria um 

estorvo ao exercício das práticas tradicio-

nais de clientelismo” e introduz “critérios 

públicos, objetivos e impessoais de toma-

da de decisão a respeito da distribuição de 

recursos  públicos” (Pontual, 2005, p. 112). 

Entretanto, há medidas possíveis para que 

a relação com o Legislativo seja mais saudá-

vel, como, por exemplo, permitir que parla-

mentares participem de todo o processo do 

OP, sem que desfrutem do direito de voto 

ou que o Conselho Municipal do Orçamento 

Participativo (CONOP) tenha representante 

da Câmara Municipal.

Formalmente, o papel do legislador é 

“a produção de leis, a discussão dos temas 

e prioridades da cidade, assim como a apro-

vação, o acompanhamento e a fiscalização 

da execução orçamentária” (ibid., pp. 112-

113). De acordo com Pontual, alguns verea-

dores do PT estariam dispostos a analisar 

a proposta orçamentária, composta pelo 

Conselho do OP, e ao encontrar algum de-

sacordo, a discutiria e sugeriria alterações 

aos cidadãos participantes. É necessário 

destacar que o diálogo entre vereadores e 

conselheiros do OP pode resultar levemente 

dificultoso. Muitos dos participantes do OP 

mais politizados e independentes demons-

tram ter receios de perder a autonomia por 

suas decisões e serem cooptados por repre-

sentantes políticos.

Na Prefeitura de São Paulo adminis-

trada pelo PT de Marta Suplicy, a equipe 

da hierarquia mais alta do governo resol-

veu parcialmente a questão da conflitividade 

dos vereadores com o OP a través da ampla 

política de alianças. Os cargos no executivo 

viabilizados pelas alianças eram em troca do 

total apoio de vereadores às propostas de lei 

do executivo. Os legisladores seguiram pro-

pondo emendas ao orçamento, elaborado 

pelo CONOP e por órgãos do executivo, mas 

já sabiam que suas alterações não seriam 

implementadas pelas Secretarias centrais da 

Prefeitura. As emendas, nesse caso, tinham 



o confronto do orçamento participativo com as tradições representativas em são paulo

cadernos metrópole 21     pp. 173-196     10 sem. 2009

189

objetivo apenas figurativo, com a função de 

serem exibidas nas comunidades em que 

possuíam mais vínculos. A essas comunida-

des, como já comentado anteriormente, se 

buscava beneficiar através de pressões dire-

tas às subprefeituras para execução de obras 

e serviços pequenos (Resende, 2008).

Conclusão

Os limites político-institucionais à participa-

ção em São Paulo, gerados pela democracia 

liberal-representativa, como a centralização 

de decisões na cúpula do partido, as coali-

zões de governo e o clientelismo, embora 

não sejam intrínsecos ao funcionamento de 

democracias liberais, são gerados pela pró-

pria lógica de funcionamento desse sistema 

político. A disputa eleitoral para seleção de 

representantes políticos para cargos majori-

tários e proporcionais é sua dinâmica funda-

mental e concentra grande parte de interes-

ses de políticos profissionais. Mas não são 

apenas os interesses de poder de represen-

tantes políticos que determinam seus com-

portamentos no governo. É necessário con-

siderar, fundamentalmente, a cultura políti-

ca em que estão inseridos, as regras das ins-

tituições políticas em que atuam,  a ideologia 

político-administrativa, o desenvolvimento 

histórico que compõe suas preferências, as-

sim como os laços que possuem com grupos 

organizados da sociedade e o nível associati-

vo e reivindicativo dos cidadãos.

Diferente da corrupção, que é claro 

desvio de condutas, a centralização de deci-

sões em cúpulas e as práticas personalistas 

de busca de apoios eleitorais são compor-

tamentos, até certo ponto, aceitáveis por 

diversos setores da sociedade brasileira e 

caracterizados como estratégia política. 

Ao mesmo tempo em que as democracias 

liberais pretendem que a maioria dos cida-

dãos tenha parte de seus interesses repre-

sentados em governos eleitos, provocam 

também a falta de representação de ou-

tros cidadãos com baixa capacidade de in-

fluência. Esses cidadãos, ou minorias, são 

potenciais vítimas de promessas e favores 

de caráter clientelista. Mas não são apenas 

vítimas. Aqueles grupos organizados que 

preferem o caminho mais curto de acesso 

ao poder, para encaminhar suas demandas, 

constituem-se em importantes coagentes 

do clientelismo.

Desenhos institucionais como os do sis-

tema político brasileiro, de eleições em listas 

abertas, conseguem facilitar a existência de 

práticas políticas em que interesses pessoais  

de permanência no poder se sobrepõem ao 

bem comum. Seguramente, reformas no 

de  senho das instituições políticas poderiam 

mudar ou suavizar esses conflitos. Mas não 

se pode afirmar que eliminariam qualquer 

conflito de interesses entre cidadãos, dis-

postos a participar diretamente de decisões, 

e representantes com receios de ceder o po-

der obtido pelas eleições. Em nossa perspec-

tiva, as regras formais das instituições polí-

ticas não podem ser analisadas isolando-as 

de práticas dos atores, pois aquelas só são 

relevantes para os cidadãos, pelo uso que 

se faz delas. Ainda que os conflitos possam 

ser suavizados por gestão pública eficiente 

e atenta a essa questão, seu aparecimento 

seguirá eminente.

É importante enfatizar que não consi-

deramos que a participação cidadã seja in-

compatível com o sistema liberal-represen-

tativo. Mas sim que o fluxo desse sistema 
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político, de reprodução por via eleitoral, 

tem elevada capacidade para gerar práti-

cas políticas que são contraditórias com 

uma ampla e efetiva participação direta de 

cidadãos nas decisões públicas. O que não 

significa que essas tensões possam ser eli-

minadas por determinados formatos insti-

tucionais e práticas políticas coerentes com 

a participação. Significa que, paradoxal-

mente, são obstáculos fundamentais para 

a intensificação ou radicalização  da prática 

democrática, ao mesmo tempo em que se 

constituem em instituições imprescindíveis 

para a existência dos instrumentos de de-

mocracia participativa.

Os elementos de conflito entre a parti-

cipação e a dinâmica das instituições liberal-

representativas, que revelamos a partir do 

caso de São Paulo, não são absolutos nem 

exclusivos, mas servem para comprovar a 

existência desse tipo de conflito. Com isso 

não queremos dizer que os instrumentos de 

participação não devam ser desenvolvidos ou 

aperfeiçoados. Ao contrário, os atores polí-

ticos, interessados em pôr em funcionamen-

to um avançado instrumento de participação 

poderão levar em conta esses obstáculos. O 

que oferece condições de favorecer a arti-

culação dos elementos necessários para po-

tenciar essas experiências, assim como para 

reformar as instituições representativas, de 

forma que possibilite uma mais radical am-

pliação dos espaços democráticos.

O número crescente de experiências 

participativas prova que é possível conciliar 

participação com representação. Os efeitos 

positivos dessas experiências na sociedade 

demonstram que são recomendáveis à ges-

tão pública. Aperfeiçoam o sistema repre-

sentativo e ampliam espaços de prática ativa 

da cidadania. Muitas dessas experiências, 

entretanto, estão em fase germinal e neces-

sitam empenho de representantes políticos 

e de cidadãos, assim como pesquisas cien-

tíficas, para que se fortaleçam como instru-

mentos importantes de tomada de decisões 

políticas.

Se for correta a máxima de La Boétie, 

“cada povo tem o governo que merece”, 

dependerá mais dos cidadãos que da classe 

política, que haja ágoras, em que todos pos-

sam participar direta ou semidiretamente de 

decisões que afetam a todos. A pressão da 

sociedade organizada e de indivíduos autô-

nomos tem que ser suficientemente forte 

para que esses espaços de empoderamento 

sejam abertos e potencializados. Estaria a 

maioria dos cidadãos preparada e interessa-

da em forçar os governos a abrirem espa-

ços em que possam participar ativamente de 

suas decisões mais relevantes? A pergunta 

se faz mais relevante se consideramos que 

a maioria nem sequer confia ou acredita no 

sistema, basta ver as pesquisas mais recen-

tes do Latino-barômetro.25 Estará o desti-

no de nossos governos condenado ao que 

a cultura liberal provocou na maioria dos 

cidadãos, apatia política e desinteresse pela 

comunidade? É evidente que a história ainda 

não terminou. As experiências de Orçamen-

to Participativo podem representar o início 

de uma fase em que os governos vão se tor-

nando cada vez mais abertos e próximos aos 

cidadãos. Dependerá das pressões da socie-

dade para evitar que esses instrumentos se 

tornem mais uma ferramenta legitimadora 

de decisões já tomadas, docilizando possí-

veis contrariedades. 

O grande desafio para os instrumen-

tos de participação dos cidadãos nas deci-

sões políticas é lograr que as forças de fluxo 

bottom -up  sejam no mínimo paritárias às 
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forças estatais, de ordem top-down. Ou, 

aludindo a Deleuze e Guattari (1988), que 

as estruturas “arbóreas” da burocracia es-

tatal sejam pouco a pouco carcomidas pelas 

redes “rizomáticas” de criação e ação política 

coletiva. A democracia participativa, em sua 

modalidade de instrumentos institucionais 

de participação cidadã, apesar de seu poten-

cial de transformação social e da prática po-

lítica, parece se constituir mais no âmbito do 

porvir previsível e retilíneo, ainda que por 

linhas flexíveis, que do devir transgressor e 

imprevisível foucaultiano (Foucault, 1979 e 

2003). Isso se deve principalmente por ser 

posta em prática e controlada a partir do 

Estado, dentro de uma ordem institucional 

dominada de checks and balances, em que 

se evita qualquer excedente de poder popu-

lar que possa desestabilizar a ordem do sis-

tema estabelecido.

A democracia liberal, mesmo integran-

do dispositivos participativos aos represen-

tativos, está sempre disposta a determinado 

limite de incorporação da vontade popu-

lar. Dimensão que uma democracia radical, 

muito  além dos Orçamentos Participativos, 

tende a romper. A expectativa que busca-

mos alimentar com a participação e incidên-

cia direta dos cidadãos no Estado é que essa 

participação saia do plano administrativo, da 

organização procedimental, e maximize a 

afirmação plano político horizontalizado até 

a imprevisibilidade da consistência democrá-

tica. O que envolveria diversos aspectos da 

vida cotidiana, sem carecer de uma institu-

cionalidade limitadora. As incertezas de tal 

cenário trazem riscos, mas também a pos-

sibilidade de radicalização da democracia, 

desconstruindo, em algum grau, a separa-

ção entre Estado e sociedade.
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Notas

(1)  Nos referimos sobretudo a Dahl (1956), Sartori (1962), Schumpeter(1966) e Huntington, Crozier 
e Watanuki (1975). Para uma crítica a esses autores desde uma perspectiva participativa, ver, 
entre outros: Pateman (1970) e Macpherson (1978).

(2)  Para uma elaborada crítica ao racionalismo individualista e à teoria de Rational Choice, ver Shapiro  
e Green (1994).

(3)  Para uma ampla tipologia de instrumentos de participação, ver OIDP, 2007.

(4)  Esses critérios serviam para priorizar a distribuição de obras e serviços entre os 96 distritos, pon-
derando por: a) porcentagem da população do distrito que participou das assembléias; b) popu-
lação total do distrito e c) carência distrital do serviço ou equipamento público.

(5)  Sobre as dinâmicas de funcionamento e os significados do Orçamento Participativo de São Paulo, 
ver Sánchez (2004a) e para versões mais extensas Sánchez (2004b) e Dias (2006).

(6)  Fonte: IBGE, “Posição ocupada pelos 100 maiores municípios em relação ao Produto Interno Bru-
to”, 2003.

(7)  Marquetti (2003); Campos, Marquetti e Pires (2007). 

(8)  Sobre a composição social dos conselhos gestores na cidade de São Paulo, ver Tótora e Chaia 
(2004).

(9)  De acordo com Félix Sánchez, em entrevista concedida a Dias (2006, p. 42).

(10) Para efeitos de comparação, a quantidade de projetos submetidos pelo executivo municipal 
foi quase o dobro da prefeitura do Rio de Janeiro no mesmo período. Sobre o poder adquiri-
do pelo executivo do Governo Marta, ver Valor Econômico, 29/09/2004: “Rolo compressor de 
Marta é recordista de aprovação na Câmara” (http://clipping.planejamento.gov.br/Noticias.
asp?NOTCod=152999) acessado em 13/11/2007.

(11) Saúde e Educação no primeiro ano e todas as áreas de investimento municipal em seu terceiro e 
quarto ano de funcionamento.

(12) Os chamados “segmentos sociais vulneráveis” tinham a seguinte facilidade para eleger delega-
dos: um delegado eleito por cada voto para pessoas com deficiência; um delegado por cada 
três votos para população indígena e pessoas em situação de rua; um delegado para cada cinco 
votos para os segmentos de mulheres, população negra, jovens, idosos e gays, lésbicas, bisse-
xuais e transgêneros (GLBT). Crianças e adolescentes eram representados através de processo 
exclusivo denominado OP Criança. Todos os demais adultos eram eleitos pela proporçao de um 
delegado para cada vinte votantes nas assembléias territoriais deliberativas.

(13) A formação de delegados, conselheiros e técnicos do governo era realizada através de cursos, 
seminários e oficinas preparatórias.

(14) Por falta de apoio da cúpula da Prefeitura, a divulgação do programa ficou a cargo da Coordena-
doria do Orçamento Participativo, ao invés da Secretaria de Comunicação, que costumava ser a 
normal encarregada da tarefa.

(15) A chamada para participações era realizada pela Coordenadoria do OP e seus órgãos descentra-
lizados em subprefeituras. Além de faixas nas ruas, boletins periódicos, carros de som, anúncios 
radiofônicos e folhetos nas subprefeituras, a partir delas se contatavam os cidadãos telefonica-
mente para divulgar a data e local das assembléias. 
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(16) Com a exceção das áreas de saúde e educação, que obtiveram índices superiores ao 70%, todas 
as demais tiveram um índice de execução cujo topo, segundo números oficiais, foi de 56% da 
área de habitação até o ano de 2004.

(17) De acordo com a Prefeitura, em 2003, foi destinado ao OP de São Paulo 7,7% do orçamento 
municipal. Em estudo independente (Bello, 2007), para o ano de 2004, as cifras confiáveis per-
mitem estimar esse valor em 3,91% do total do município.

(18) Esse elemento teve seus efeitos limitados no Orçamento Participativo de São Paulo, pela política 
de coalizão adotada pela Prefeitura.

(19) Centros Educacionais Unificados. Grandes empreendimentos arquitetônicos com ensino primá-
rio, fundamental e médio. Foram elaborados pela equipe do governo, que também determinou 
que seriam instalados em bairros de elevada exclusão social. Aos participantes do OP apenas 
coube definir em quais bairros seriam instalados o equipamento, com base nas

(20) Está, portanto, correlacionado com categorias amplamente trabalhadas pela literatura brasileira, 
como o coronelismo e o patrimonialismo.

(21) Categorias hobbesianas para designar, respectivamente, indivíduos com atuações que visam a 
atender a interesses próprios e indivíduos que atuam visando ao interesse público.

(22) As subprefeituras tinham um limite orçamentário que lhes permitia certa autonomia ante os ór-
gãos centrais da prefeitura, na execução de pequenas obras e serviços. 

(23) Sobre as motivações dos partidos na formação de alianças, ver Budge e Laver (1986) e Laver e 
Schofield (1990). 

(24) Sobre formatos institucionais político e administrativos da participação cidadã, ver Ramió e Sal-
vador (2007).

(25) Disponível em: http://www.latinobarometro.org
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